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resumo: O presente trabalho se trata de parecer 
relativo a caso concreto, elaborado com o objetivo 
de analisar a admissibilidade e o mérito do pedido 
de aplicação da sanção de desconsideração inversa 
da personalidade jurídica formulado no caso, assim 
como aspectos processuais do incidente de descon-
sideração da personalidade jurídica, especialmente 
quanto à inexistência de limitação na cognição des-
sa questão.
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abstraCt: The present study is a legal opinion that 
aims to analyze the admissibility and merit of a dis-
regard of the legal entity request, as well as pro-
cedural aspects of the disregard of the legal entity 
issue, specially regarding the inexistence of cogni-
tion restriction.
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1. síntese da causa

Trata-se1 de ação de divórcio litigioso ajuizada por XXXX, em face da sua ex-es-
posa, XXXX, em trâmite perante a Vara dos Feitos Relativos às Relações de Consu-
mo, Cíveis e Comerciais e Anexos da Comarca de XXXX/BA, de n. XXXX.

Na referida ação, uma vez decretado o divórcio, passou-se, então, à partilha dos 
bens do casal.

Na reconvenção apresentada no processo, a divorcianda requereu a aplicação 
da sanção da desconsideração inversa da personalidade jurídica em relação a três 
sociedades, com a intenção de incluir na partilha dos bens do casal o patrimônio 
de tais pessoas jurídicas.

Diante do pedido em questão, o órgão julgador determinou que a reconvinte 
promovesse a citação das sociedades cujo patrimônio poderá ser atingido. Na mes-
ma decisão, manifestou entendimento no sentido de não haver necessidade de pro-
cessamento do incidente de desconsideração da personalidade jurídica em autos 
apartados e, por outro lado, de haver necessidade de suspensão do procedimento 
de partilha até a resolução do mencionado incidente.

Nesse contexto, consulta-me XXXX sobre (i) a admissibilidade e o mérito do pe-
dido de aplicação da sanção de desconsideração inversa da personalidade jurídica 
no caso, bem como sobre (ii) aspectos processuais do incidente de desconsidera-
ção da personalidade jurídica, especialmente quanto à inexistência de limitação na 
cognição dessa questão.

2. consIderações teórIcas

2.1. Sobre a desconsideração da personalidade jurídica

A teoria da desconsideração da personalidade jurídica emergiu, no final do sé-
culo XIX, como um instrumento destinado a suprimir o privilégio da limitação da 

 1. O presente trabalho resultou de um parecer elaborado para análise de caso concreto. 


